RESOLUÇÃO CD N.º  19,  DE 15 DE MARÇO DE  2005
O CONSELHO DIRETOR DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO a necessidade de normatizar os procedimentos para a cessão de espaço público a terceiros nos Campi da Fundação Universidade Federal de Mato Grosso;

CONSIDERANDO que as atuais cessões de uso necessitam ser revistas pela Administração, por não terem sido feitas dentro das normas legais;

CONSIDERANDO que o bens públicos, quando utilizados por particulares, não podem ser prejudiciais ao interesse público;

CONSIDERANDO a decisão do Plenário em sessão realizada no dia 15, de março de 2005, no Processo n.° 23108.020743/04-2,  CD-8804,
R  E  S  O  L  V  E  :

Artigo 1.º - Os espaços físicos internos dos Campi da Fundação Universidade Federal de Mato Grosso, poderão ser utilizados por particulares, em atendimento aos interesses públicos e da Comunidade Universitária, mediante os seguintes instrumentos:

I – Autorização de Uso – é o ato administrativo pelo qual a Administração consente a um particular, a utilização, por prazo curto e determinado, de um bem público, mediante Termo de Autorização de Uso, remunerado ou não, com cláusulas claras referentes às disponibilidades de uso e conservação.

II – Permissão de Uso – é o ato administrativo pelo qual a Administração consente, mediante licitação, a utilização de bem público por particular, atendendo aos interesses públicos e privados, mediante Termo de Permissão de uso, remunerado ou não, com cláusulas específicas quanto ao prazo, remuneração, condições e responsabilidades.

III – Concessão de Uso – é um contrato pelo qual a Administração consente a um particular, a utilização de um bem público, por longo prazo, mediante remuneração, dependente de licitação e autorização deste Conselho.

IV – Cessão de Uso – é a transferência de posse de um bem público a uma entidade pública ou privada sem fins lucrativos e que desenvolvem atividades que visem beneficiar a coletividade, mediante contrato autorizado por este Conselho.

Artigo 2.° - As remunerações, quando constantes nos Termos ou Contratos devem prever a atualização de valores, através de índices utilizados pelo mercado.

Artigo 3.° - Os Termos ou Contratos dos instrumentos referidos no Artigo 1.°, além da qualificação das concessionárias deverá conter as seguintes disposições a serem por elas observado:
I – Submissão à fiscalização da UFMT ao cumprimento das demais obrigações por ela assumidas;

II – Previsão das benfeitorias e instalações que deverão ser introduzidas, sob a supervisão da Prefeitura do Campus, no espaço físico objeto da Permissão, ao qual ficarão definitivamente incorporados, sem direito de apropriação ou de indenização à Permissão;

III – Manutenção de seguro contra incêndio e demais dados.

Artigo 4.° - Os espaços físicos ocupados em desacordo com estas regras deverão ser retomados por meio de atos administrativos ou judiciais, promovidos pelos órgãos competentes, atribuindo responsabilidades a quem lhe der causa.

Artigo 5.º -  Esta Resolução entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO DIRETOR, em Cuiabá, 15 de março  de 2005.
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